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Ata da 20ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica de Educação, Cultura e Lazer – CT ECLET 
 

Nos diassete e oito de fevereiro de 2019, às 10:00, iniciou-se a 20ª reunião ordinária da Câmara Técnica de Educação, Cultura, 

Lazer, Esporte e Turismo (CT-ECLET), com abertura por suasuplente, Sr. Anna Saiter/Secult-ES, e prosseguimento com a pauta, 

conforme relatos a seguir. A reunião ocorreu na Cidade Administrativa /MG. Os participantes constam na lista de presença 

anexa. Esta ata contém o resumo dos assuntos pautados previamente e dos debates ocorridos, conforme previsto no Art. 19 

da Deliberação Nº7 do Comitê Interfederativo. O evento foi gravado e está disponível na íntegra em mídia digital para 

consultas de eventuais interessados. A reunião iniciou-se com uma breve apresentação de todos os participantes e em seguida 

introdução aos temas a serem debatidos. O Sr. Aloisio Lopes informou que se desligou do governo de Minas Gerais em 

dezembro de 2018 e oficialmente não é mais o coordenador dessa CT. Sendo assime reunião será presidida pela primeira 

suplente, Anna Saiter (Secult -ES) que assume a coordenação da CT-ECLET até o CIF ou o governo de Minas Gerais, defina se 

terá outra composição. 

 

Informe Gerais: O Sr. Aloisio Lopes informou que á pedido do governo do estado do Espírito Santo no dia 17/12 a Fundação 

Renova fez uma oficina em Vitória/ES sobre diretrizes do projeto de incentivo ao Turismo. O governo do ES apresentou a CTas 

demandas relacionadas ao desenvolvimento, projetos prontos e em andamento. A CT apresentou esses dados ao CIF e houve 

um encaminhamento para a FR, solicitando que a fundação agendasse uma reunião com os municípios envolvidos até o dia 

28/02 para o alinhamento do projeto. Ressalta que o relatório da oficina deveria ser enviado a CT até 30 dias após de sua 

realização e ainda não foi feito. Sr. Kevin Figueiredo (Prefeitura de Governador Valadares) relata que em dezembro foi 

realizada a oficina, onde jovens iriam desenvolver projetos e apresentar para bancas examinadoras composta por Ongs do 

estado de Minas Gerais, Espirito Santo e por membros da Fundação Renova para captação de equipamentos no valor de até 

R$ 6.000,00(Seis Mil Reais). Observou-se que o foco seria o empreendedorismo e não a educação ambiental. Após a aprovação 

dos projetos, os jovens serão acompanhados até setembro de 2019 pelo instituto Elos. Alcione Silva manifestou sua indignação 

sobre a oficina Diálogos, realizada em Linhares no final de 2018, onde a Fundação Renova reunião comunidades 

atingidasafetadas pelo rompimento da barragem de Fundão. As pessoas não estão sendo atendidas em suas necessidades 

pela Fundação Renova, indenizações pagas sem critérios e atendimentos médicos suspensos. Os atingidos se sentem 

desrespeitados com o tratamento que estão recebendo. Sugere que a CT seja mais exigente em relação as cobranças que 

devem ser feitas a FR.Sr. Dorval Uliana, questiona sobre o dever legal dos estados em relação a fiscalização e cobrança das 

ações da Fundação Renova. Em resposta, Sr. Aloisio explicou brevemente como e porque a FR foi criada. E quais os 

desdobramentos políticos e judiciais foram tomados até o momento. Ressalta que o recente acidente da Vale em Brumadinho 

(Mina do Feijão) pode ter um modelo diferente de gestão e que esse novo modelo pode impactar ou alterar nas ações que 

estão sendo realizadas pela FR nos municípios atingidos. Informa que o modelo atual não é ruim, porém é moroso e 

insuficiente. Apresentação de consultorias do Ministério Público Federal: As consultorias do Ministério Público Federal: 

Ramboll, Lactec e Zanetini fizeram uma apresentação (mídia) dos estudos e levantamentos realizados em 2018. A Ramboll 

apresentou sugestões sobre os projetos desenvolvidos e as análises foram realizadas baseadas nos programas (PG 11, 12, 13 

e 33) administrados pela Fundação Renova. Foram apresentadas propostas para resgatar e executar atividades culturais que 

valorizem a identidade e a emancipação local, valorizaçãodo Rio Doce e seus tributários como paisagem fornecedora de 

serviços ambientais e cenários para cultura, esporte, lazer e relação sustentável do ser humano com a natureza; consolidação 

da memória histórica do desastre como patrimônio público do aprendizado científico e popular para a efetiva prevenção e 

cuidado com a natureza e a sociedade. O estudo realizado pela Lactec mapeou as comunidades tradicionais que foram 

impactadas, patrimônio cultural material e imaterial que foi afetado pelo rompimento da barragem de Fundão e avaliação das 

ações desenvolvidas durante os 30 meses. O Sr. Aloisio Lopes destacou que todos os relatórios apresentados podem ser úteis 

para a CT e subsidiar as discussões e que o Ministério Público pode usá-los para alteração no TAC-GOV. Observou que as 

reservas técnicas não estão recebendo o devido cuidado e o processo está moroso. Solicitou acesso ao relatório atualizado 

das análises que foram feitas pelas consultorias sobre as reservas técnicas e caso seja necessário, solicitar intervenção do CIF. 

Termo de Referência Plano Participativos: CT informa que antes da execução do projeto, a FR deverá consultar os 45(quarenta 



e cinco) municípios sobre a existência de algum plano, caso exista, será necessário apenas atualização e não criação de um 

novo projeto. O projeto não será aprovado no dia de hoje, pois, a SETUR-MG e SETUR-ES solicitaram avaliar o projeto e 

apresentar as ressalvas, caso tenha necessidade na reunião de amanhã, dia 08/02. Edital Doce: CT informa que as duas minutas 

enviadas pela FR estão desatualizadase as solicitações que foram feitas para que o edital seja mais específico, principalmente 

referente aos valores que serão destinados ao estado de Minas Gerais e do Espírito Santo não foram atendidas. Solicita que o 

trecho onde é especificado a participação de cooperativas, seja retirado o termo “fins lucrativos” e substituía por fins 

econômicos.Outro ponto de entrave é a exigência de um CNPJ para execução de projetos, algumas comunidades são 

organizadas, porém, não possui registro nos órgãos competentes.O item do edital 4.2.6 onde consta que serão aceitos apenas 

projetos que não ponham em risco ou prejudiquem a imagem da FR foi criticado pelos membros daCT.Os critérios de seleção 

devem estar descritos minuciosamente. Chegou-se a um consenso que não teria sentido discutir uma minuta desatualizada e 

repleta de erros. Projeto de incentivo às bibliotecas: A minuta não contempla a modernização tecnológica, consta apenas a 

modernização institucional. Onde constar o termo desenvolvimento acrescentar a palavra implementação. Após essas 

alterações, o projeto poderá ser aprovado. TR Projeto de Valorização Cultural: Realização de um inventário de bens materiais 

e imateriais de todos os municípios atingidos. CT solicita que os municípios que forem contemplados nas pesquisassejam 

especificados, inclusive fazer um levantamento de todos os inventários que estão em andamento e já foram concluídos para 

acrescentar no projeto. Comissão de Santa Cruz do Escalvado informa que o segmento de faiscadores não foi incluído nesse 

monitoramento. Em resposta a CT diz que esse segmento está sendo acompanhado pela Fundação Renova e solicita que a 

comissão de atingidos verifique esse acompanhamento e posteriormente informe a coordenação.  Considerando que já 

existem vários estudos e relatórios sobre os inventários, CT alerta que o valor estipulado para implementação desse projeto 

poderá cair significativamente, solicita que o prazo estipulado seja reduzido para 365 dias e recomenda que as contratações 

observem a interface com outras contratações de outros serviços no mesmo território. Solicita que a Fundação Renova cumpra 

os termos do TTAC onde cita que a contratação deve acontecer de forma prioritária nos municípios atingidos, região ou estado 

e que as instituições de pesquisa e ensino sejam incluídas nessas parcerias. 

Solicitação de dilação de prazos nas deliberações CIF 239 E 240(ref. Planos de lazer e cursos para formadores em educação 

ambiental):CT rejeita o pedido de dilação de prazo referente ao cumprimento da deliberação 239. Orçamento Anual: A CT 

considera que o valor estipulado no projeto pode cair drasticamente. Solicita que as futuras contratações sejam observadas 

os projetos que já estão em andamento no território para que o processo seja feito de uma maneira unificada. Recurso 

Samarco contra penalidade imposta pelo CIF (apoio psicopedagógico): Através da nota técnica número 21(vinte e um) a CT 

recomenda ao CIF não aceitar o recurso administrativo interposto pela Samarco. A reunião foi finalizada ás dezessete horas e 

trinta minutos. 

 

Controle de Encaminhamentos 

 

ITEM AÇÃO PRAZO 
AÇÃO INTERNA 

OU EXTERNA? 
RESPONSÁVEL OBSERVAÇÕES 

20.1 
Relatório sobre a oficina realizada em 

Vitória-ES no dia 19/12 
22/02 Externa FR 

Encaminhar e-mail 

para o líder do 

programa, 

solicitando o 

relatório 

20.2 
Solicitar participação de quatro 

atingido nas reuniões das CT´s 
 Interna CT 

Enviar e-mail ao 

Secex e a FR 

solicitando a 

participação de 

quatro atingidos na 

próxima reunião do 

dia 21 e 23/03 em 

Linhares-ES 

20.3 

Reunião com a FR sobre ajustes nos 

TR´s planos participativos e edital doce 

com representantes do estado do 

Espirito Santo 

15/02 Externa  FR 

 



20.4 

Reunião com a FR sobre ajustes nos 

TR´s planos participativos e edital doce 

com representantes do estado do 

Minas Gerais 

A definfir 
Interna 

/Externa 
 

Reunião será 

agendada na 

próxima reunião 

ordinária do dia 

21/03 

20.5 

Através de uma nota técnica, CT rejeita 

o pedido de dilação de prazo referente 

a deliberação 240 enviado ao CIF pela 

FR 

 Interna  

 

20.6 

CT solicita o detalhamento, com 

descrição mínima de ações do 

Orçamento de 2019 

 Externa FR 

 

20.7 

CT solicita que a FR inclua ações 

acatadas na proposta orçamentária e 

no Programa de Ação de 2019 

 Externa FR 

 

20.8 

CT solicita que os municípios que serão 

contemplados nas pesquisas, sejam 

destacados no inventário e que o da 

cidade de Mariana, seja feito em sua 

totalidade 

 Externa FR 

 

20.9 

CT solicita que o segmento de 

faiscadores seja incluído nos planos 

participativos 

 Externa FR 

 

20.10 

CT solicita que o estado do Espirito 

Santo seja incluído no programa de 

memória cultural 

   

 

20.11 
CT solicita retratação da FR por nota 

divulgada na impressa de Mariana 
   

 

20.12 

CT solicita que a FR envie minuta 

contemplando as ressalvas constantes 

nessa ata  

 Externa  

TR Valorização de 

Patrimônio-

Inventários 

 


